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Dispoe sobre a implantaç'ão de uso obrigatorio de
crachás a todos os alunos da rede Municipal de ensino
e dá outras providâncias.

n
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Dispõe sobre a implantação de ,uso
obrigatório de crachás a todos alunos da
rede municipal de ensino, e da outras
providências.

Sala das Sessões, / 0),_ c:1(

SEÇÃO DE ELV 1/4 )7.9

12 te 1995

,•1

Àt
a/444.:

4t1 MUTRAN
Vereador

1
....___-:.D.,,T, ., 10 -„,‘„,,,,,,

,
OJETO DE LEI

- „
LIDO HOJE I ILL Mit" I":
As COMISSÕES DE: Ne 7 in„
	  1 2e)L.,(-i"cP/

I

_

•
.	 .	 .

,../ACÂMARA MUNICIPAL DE SIStO,f,AUL,O; decreta:
• - 	 .

•

Art. 1° - Torna obrigatório a iMpiantação:do. uso dé
crachás a todos os alunos da rede municipal de ensino. 	 '""	 • •

Art. 2° - O crachá mencionado fio artigo anterior deverá
conter:

II

	

	 <- foto do aluno,
III - nome completo e endereço do aluno' ;
IV - grau que o aluno está cursando.

I - Nome da escola;

Intr

Art. 3° - As escolas municipais terão- o prazo de 90
(noventa dias) a partir da publicação desta lei, para cumprir os_disp.ositivos da
mesma.	 _

correrão por conta
necessário.

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei
das dotações orçamentárias próprias suplementadas se

Art. 5° - Esta lei entrará em vigór "na "data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

ref2P" cfe• h 5

Cód.0522 Impresso no serviço grance da CMSP,
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JUSTIFICATIVA

O intuito da propositura é impedir a entrada de pessoas
estranhas nas escolas, podendo entrar somente os alunos portadores de crachás,
pois desta forma o porteiro terá facilidade de identificar as pessoas que entram e
circulam pela escola.

Como todos sabem é freqüente a presença de pessoas
de má fé que efetuam trafego de drogas nas imediações das escolas, sendo
assim, a iniciativa, caso seja implantada, será de grande valia, pois os porteiros
poderão bloquear a entrada e a presença de tais pessoas.

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande
Ia° relevância social, Apelo aos nossos Ilustres Pares a aprovação imediata deste

projeto.

CÓd.0522 Imprmuo no sorviço gane° O• CMSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n? 	 e) 3 

do processo n 	 1424 	 cielp  95	 19  1  12 	 PF 	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta:

Fm .19-12-95

PL. 328/9F

Com do Conste o Josttec;

//.9 

LUIZ AlkEIAPta CARVALHO
Au. Tem Leg. Cheta - A. T.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Ag: Nobre VereZjit
Data relatar.

Saia da
t3M _Lei. de__

omissão J ..; C,/	
Jtati,j:

2

Presidente

,011.

SEGUE 	

sob folha 	  ne 04
juntado	 ..nesta data, 	

(a)

e papel para informação, rubricado 	documento 	

a.

Recebido na Comissão de

Conspl

t eilJustiço
_às 2.



ar 9f7o ta,d2

Comissão de Constituição P Justiça

Tendo em vista a falta de :twipo hábil:'.:,.:.	 -.:.„k*

para maiores estudos sobre	 a matérià, e diante	 do

esgotamento do	 prazo re gimental	 para elaboração	 de

relatório, encaminho o presente processo .,- para

prosse guimento de sua tramitação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

2ffioz)16Em,



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

i SEGUE, J	 ctaustada ai	 d4 4 " P4 i .. 1 _" ra ." 1 i f ) t" 1 ri °r Ai	 mécucr,2nt9	 é

,t. Ildha U.' OS / -2/ 	 /9£ a) ....5

rubri,:.„èí	 ,‘?

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meion,4, biente /D6A

Ern-42 	

Recebido na
Politica Utb, Mokep:s Ms

Afflnt.4

AO 0/-e-çoÔ

PARA RELATAR,

Ma da ç... Cri, L::`3É.10 Ce: Ni:;j:i;Za Urbana, Metrep.,,c)ht-,-.,



EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou ínconstitucio -

nalidade de um projeto interrom pe sua tramitação normal obrigando
ao ar quivamento do mesmo.•

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que as Comissi5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excel&ncia seja o presente
Projeto de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em ,)4.

Vereador E nirri. o 11eneN4
Presidente da Com. de Política lifb

Metropolitana e Meio Ambiente

i. n
ana

Defiro

Êik

Vereador Brasi1,5>kerl.
Presidente da Camara Municipal de São Paulo
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ORLANDO NOCI MENDES
AUXILIAlk LEGISLA-VIVO



.451
,
GX072,e2 16 - PAR•

16•0799/1996
•

11377-5

1

17 - RELCOM
17-0689/1996

DA COMISSO	 COHSTITUIÇO •
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 1424/93.

• •	 -	 •

Trata-se do projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, que visa tornar obrigat6r_.•a
do uso de crachás a todos os alunos da rej.:2—Mãn'icipAl
ensino.
A propositura descreve, ainda, as características do
crachá e fixa prazo de 90 dias para o cumprimento da lei;.
O projeto n'ão pode prosperar, como veremos a seguir.
A Constituiç'ão Federal, em seu art. 205, dispe que a
educaç'ão é direito de todos e dever do estado, devendo a
Uni'ão, Estados, Distrito Federal e Municípios organizarem
seus sistemas de ensino em regime de colaboraço, atuando
os Municípios prioritariamente no ensino fundamental -e
pré-escolar (art. 211, 	 2R, C.F.).
Dessa forma,	 o	 Município	 de c)ao	 Paulo	 Presta
gratuitamente um serviço pi:Iblico	 populaç'ão, consistente
num sistema de ensino 	 cuja organizaç'ão depende de leis
que venham a discipliná-lo.
Contudo, salientamos que a propositura de leis que
disponham sobre	 serviços pk.lblicos	 é reservada	 ao
Prefeito, conforme art. 37,	 2R, IV, da Lei Orgánica,
raz'ão pela qual o projeto padece de vício de iniciativa.
Pelo exposto, somos
PELA ILEOALIDADE	 ân
Sala da Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça.ulióSUR
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• WADI
Vsadea*ie

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amuar Técnico Legislativo Choli. -

Folha n.o 07- 	 do proc.
Z 4  do 19	

CÂMARA MUNIC1PAL DE SÃO PA

•	
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

150 96São Ftruk,  17  do  maio	 dá

momo No. 138 / 96

Ao nobre Ver. Wadih. Mutran
x,

O PI,- 1424 I 95 de sua autoria, será tido como gfflà~

em virtude de parecer peia ILEGALIDADE da douta. Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto , BEM8MLASLEAMBEL no Prazo de âgittlekLONL (=fome

disposto no art. 79 do Regimento interno.



EXMO. SR. DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1 1	 REC
1 1 - 00 77/1 996

O Vereador WADI H MUTRAN, vem mui

respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79

"caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 799/96 da

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE

ao Projeto de Lei n° 1424/95 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

O parecer n° 799/96 emitido pela Douta Comissão de

Constituição e Justiça, se pronunciou pela Ilegalidade ao Projeto de Lei n° 935/95,

de minha autoria, argumentando que a propositura esbarra na inicitiva do

Executivo.

Como pode-se perceber, a Douta Comissão insiste em

anular as boas idéias que surgem nesta Casa Legislativa, isto porque, o projeto

de lei n° 1424/95,, encontra respaldo legal na Lei Orgânica do Município através

do artigo 13, inciso I e artigo 201 "caput", a seguir transcritos:

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Wóimad,a

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito,
dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local".

"Art. 201 - Na organização e manutenção do seu

•	
sistema de ensino, o Município atenderá ao disposto no artigo 211 e
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade e padrão de
qualidade de ensino".

Deste modo, acreditando na extrema importância da
iniciativa, requer-se seja modificada o parecer emitido pela Douta Comissão,
como medida de inteira JUSTIÇA!

iMP d(14;
WADIH MUTRAN

Vereador

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 Q 
do processo n° 1 11:2 ti 	 de 19	 7c2 	 /	 .. (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Nt5rj1 ã5itt4-;";
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

(()15 •	 n,e c/3 à2	 c-,ts.

bo c4L--k--. 	 C21,2r›-:

,	 „go/ 0.2-lczn-

VIViANE FeRREIRA
ÂMIlikezte Téaileo

DEPARTAMENTO

ariCUMENTPÇÃO E INFDri.;'..,..IATICA

11?..:-.;ICA DE Ar.::.-4`...1:VO

Proc, oncottada ei_	 40 	 •  fie,.

Aluivo em	 4fig. 91-
O Fane:	 •	

Aníazerate Té.ki.co dl Dircção I



	  juntado .	 dataf2°M"

1

(::-)ST	 documento 	  Itapet para inf ormação, rubricado' 	

Em

	 VIVUNOF:171
Adsiszente Téccic

, 	

TI12 PÓ

Direção

SEGUE

sob folha

A I. A,



À ATM - Sr. Assessor Chefe
VIVIANF.PRETRA PC.

Anstatente 1'U:1:Lie° de Direçàp 1

Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01, No-Ido processo n° 	 de 19q5:-

Papel para informação, rubricado como folha n?

9-4 la)

Em atençào ao RDS 1 3-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitaçao.

Sào Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel'çppes Correa

Chefe de Seçào - Substituto



•

I S.

s

SEGUE. 	 	 juntas 	  nesta data, 247(c219 --- documento.	 para informação, rubricado-----------

sob folha	 	 r-r1	

Em  C21°  /  • ,P I 49êQl-

(a)	 VIVIAVE ERP A r0

AsaliteUte 'recta de • irçi-iu 

4 



(Yi1/14144
U1H MUTRAN

Vereador - PPB

De acordo lí bancada:

Fothe n.• 	`22-' de prne•

• 41

Met~ f 
ift•

?amara	
ente • L• utcp-

REQUERIMENTO  1. 3 - R S
- 4 :5 / i. 9 9 7

r ' f"
f

V •^,

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devidt anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n's. : 21/95, 22/95, 23/95,

24/95, 79/95, 80195, 83195, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315195, • 347/95, 367/95, 378/95, _ 386/95, 414195,
475195, 520/95, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640195,
641/95, 643/95, 644/95, 650/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742195, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

COO. 0522
:.9,844. fie •erAtça gral., II CMSF.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sobre 	 e lota de • f	 ès,# n°
	  ,K101 101  . 	 NI •



r a ,"r' fin."
trg~hts '

(5!,N ") '4 tr4 , 4n1)

ItikAt iSekt
g6:7•Ni'lli'L

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE Ap.U11/1
REQUISITADO EM-::""3X
Proc. encerrado cf 	  	 fls
REARQUIV2±y_d__z_f2,é2_±_
ftosgáw~m	 -	 "c)

~baste Parlamentar RI 1007702—

fls.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao. rubricado como folha

do processo ne  01 • 1-1	Li 	 da 19 	 "--**	 r8 / O)	 °I 	 (a)7, 

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

)8i! / o

B/1-1- NO G/DELMAN
Assessor Tee:Legistat. Chefe

ATM

F,9f2r: FALCONJ 	
01.007 - A T M

CÓD. 0233
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SEGUE 	 	 ;untado 	 nesta data, 	  documento .....a_papel paca intemaçâo. rubncado 	

sob !olha .	 . . r	 ‘, ?á • 	

E. . 2K-'e'CIP;547

(a)

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n . 0 101 258

sob tolha .



Kíniara
Reg. n.o 101 258

PRESIDENTE

•

•

REQUERIMENTO	 R.D21. 3 O 3 2 2 o O

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e odesarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre
Vereador Wadih Mutran:

PLs IN: 21/95, 79/95, 414/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95,
736/95, 877/95, 880/95, 933/95, 935/95,940/95 1012/95, 1225/95, 1337/95 e1424/95. e 258/95.

Sala das Sessões,

ti4c-1/ titeaZut'
WADIH IVIUTRAN
Líder Interino do PPB



013
de 19

Otí
(a)/do processo n.  1(04 

Ao DT-:94

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.0 101.258

Senhora Chefe,

CÂMARA MUNICIPAL DÉ SÃO PAULO

r-.
Papel par? informação, rubricado como folha n. 	

Solicito o desarquivamento dos Projetos de Lei
assinalados.

20/04/2002

ç1/4 

BREN
AaressorU

) GANDELMAN
ec. Leg. Chefe
4 T. M.

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS --13-ÓC3242co1
o presente expediente para volta à tramitação.

r 9 4 , m ,(04(0-1231

B.ENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n. o 101 258

CÓD. 0233
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A S	 n-Ague(1) juntatio(s, fresta
1 4ata, dp,curnv:g5)(s) e foRla-d

1
 inforn1c, r...¡Teça-:irys scyb
ao

• -rm^-^7-..

Ass:

Evg Podotzki
Assistente Paíamental

RF. 100•453



Papei para infonbação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 Y de 20-	 C\i"-  /	 /	 erS- 	 (a)

!-:vÀ? Podotaki
Assistente Pariufflentej,

RE 100.45,3	 -

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângeta BOrtin Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-2



4,

,

Sue(m) juntado(s), nesta
documento(s) e folh3 de

Ass:

ni.z.não rubrica ..-.)s so
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PRESIDENTE
'AM=

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157194, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330195, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,j(4/97, 1185/97, 1187/97,



n
•	 •

'W:0111i1M1511111
"To .11

r 10913

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152199, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550104, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

14/U
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

côo. 0561 eo. ~e* enlaw4sCedS"
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CÂMARA MUNICIPAL DE

AO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° O de 	 ICtet.5,	 C>5  / 01. / .1CC(-4 

Lizi# °shit°
-Técnico fk dministrativo

11.020 SGP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Bu_zia de Alrheida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angeláiyriiin Andreoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

19,
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Papel para informação, rubricado como folha n° 20
do processo 01-1424 de 1995 23/01/2009

Lina7V 1. Gumauskas
00927

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/04/2001
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 20 fls.
O Funcionário

ç/ M. Gumauskas/ 
RF 100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Forno nu  21  aa Rocem
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José Roberto l-erretra
Asaistente Parlamentar

RF 100.702

13 - RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs res:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839195, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935195, 940/95, 1012195,
1079/95, 1224/95, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 •	 --

• 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/4:332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368196, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461196, 500196, 501/96, 565196, 595/96, 618/96, 642/96, 64396,T.'i
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,--
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357197, 35-8/97,-
431/97, 471/97, 523197, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506198, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727198, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 79019X

REcEBIDof 3 1
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,TC: Robe-rio-re;;Tr7
Assistente Parlamentar

RF 100.702

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, _304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483199, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00,398/00, 403/00,

010	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167105; 179/05, 224/05,264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

•	
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05,520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

Sessões,,

WA 11YAMN
Líder do P.P.



CACARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O - 21.1 	 da/0  i 41.95	 Jii o?	 200 	 (a) 	

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela Bo;plin And re- ni
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2

_
José. Robertol-errewa

Assistente Parlamentar
FF 100.702

.1111/1~.......~~611~~1~~~~{~•~1.~~:

A SGP-2
Sra.	 Scretária,

1
1 Conforme sol:citai g ::, c; Rr."..`: fsf. iS-CcS:(5&"'").'5:1_____ 1

1

. segue o presente expecilen!.e p .,,1-à volta à tram/tação, 1

. P-33 em,) ) -02--

:fir.	 	 	 .......,N4 .

José Roberto Ferrelra
Assistente Parlamentar

RF 100.702

O Func °
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS
07- 00004/2009

Uvia Salomão Nogueira
RF: 11.274

Folha

Proc. t--4:

Sala das Sessões, em

le".=

r.21

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



CACADA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo ---SGP2

Folha	 c;.2.5 
Proc. N°	 1-"p.1/ 4 qg 
	 1-"Pmf
Lívia Salomão Nogueira

RF: 11.274

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ---

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE-ILEGALIDADE

• PL 310/2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389/2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

'AO PL 506 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 . do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 P006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira 2 de abril de 2009 17:44:42	 Página I de 18



18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)t-L,	 /n/U5 , 110 Cl VillJUI DE. I X/	 Main'	 I)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha 	
Proc. N° 4029 /1W

9 - PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)	 Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13105 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610 /2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1 0, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECERDE ILEGALIDADE

1. PL 378 /2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE !LEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:42	 Página 2 de 18



Livia Salomão Nogueira
RF: 11.27419 - PL 206 /2006 do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

	

24 - PL	 40 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

	

PL	 40 /1997 ao ereaaor LAKLAJJ MAMA( (1" )

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira, 2 de abril de 2009 17:44:42 Página 3 de 18

Folha 	
Proc. N°	 119q<

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576 /1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currículos" no Município de São Paulo.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

.7-

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675/2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3 0 e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204 /2004 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968,11° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130. de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE



29 - PC 393/2008 , do Vereador DONATO (PT)

Folha

Proc.

RF: 11.274

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42 /2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 1-8/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
• no período de 31/03/64 a 15/08/79.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PC 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

da Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves . Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PC 408/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)	 ivia Saiornã-o Nogueira
PF: 11.274

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

40 - PL 683/2007 , do Vereador-FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) ///

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

42 - PL 490/2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS -DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44	 PL 691/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 - PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis '' logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

•

•

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 84/2008 , do N'ereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - PL 472 /2001 , do Vereador GOULART(PMDB)

'roo. N°	

	

/ fi 
PL 472 /2001 , do Vereador GOULART(PMDB)	 ,ivia Salomão Nogueira

RF: 11.274
Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

51 _ pL	 83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza-Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade lpazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 , do Vereador GOtILART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no

10 Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da . Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n° 41) e-da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre-as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 . do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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58 - PL 459 /2002 • do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) Saforr
RF: 11.274

'13+15

,d

N°

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 • do Vereador JOOJI NATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

AO_	
62 - PL 698/2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 , da Vereadora MARA GABRIEL) (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FlORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

lo DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

•

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)KJ	 -	 -•

n 7

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13,476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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68 - PL 582/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Folha
Proc. N°	 1-1)- 1-/ 	 (ic1Sr

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636 11999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutoia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
`111. providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76	 PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO



• •

78 _PL 98 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Folha	 33
Proc.

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478/2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - Dl	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

SI - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
• junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229 12004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
ia portadores do vírus HIV.
viir DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador Vs'ADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N' 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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RF: 11.27488 - PL	 14 /2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 12412001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 do Vereador WADIH 1MUTRAN (PP) 	
n'^

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
dk limite máximo de 20 centímetros de altura.
‘18. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192/1994 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL 598/1994 , do Vereador WADI1-1 MUTRAN (PP)

Folha	 á5
Proc. N. H2 1/ /1,915-

i4e/t/t/
:•.--,::z)rnão Nogueira
Rf-: 11.274

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vídeos cassetes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99- - PL 367 /1996 , do Vereador W 4 D1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas tio município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 PL 644/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIH MI.ITRAN (PP)

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 93311995 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 do Vereador WADIHMUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

PL 542 9994 , do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132/2001 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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107 - PL 44/1995 do Vereador WAD1H NRITRAN (PP) Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 60011994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) V

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155196 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 , do Vereador WAD1H MEITRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.

op DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
• •

114 - PL 500/1996 , do Vereador W.kDIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do Vereador W 4 D1H MI)TRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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118 - PL Inc. /1996 do Vereador WADIN MUTR4N (PP)cnn I I I y .n) UI) \ Cl CUM/. r,,,uala 1,3	 IX:, kl j

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
Folha

Proc. N°	 2-11)41155„Í
:
117 - PL 643/1995 do Vereador WAD1H IVIUTRAN (PP)	 Lívia Salomão Nogueira

RP: 11.274
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 64011995 . do VereadorWADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332/1996 . do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995	 Vereador WAIDIH MUTRAN (PP)	 ...77

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12411 PL 1312 /1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18 /1999 ,do VereadorWADlH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

•

125 - PL	 77 /1999 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - pt, 59511996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

17:44:43	 Página 13 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009



Folha 	
Proc. N°	 4,2q 

127 - PL 147/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 Lívia Salomão Nogueirs
RI: : 11.274

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114 /2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRÁN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas

I
centrais do Município de São Paulo.

 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61 /1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°_23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que-transportarn produtos perigosos de qualquer
natureza.

* DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WIDIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 /2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92 /1998 , do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR 23 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Proc. N°	 111 

is-4(N/
Lívia Salomão Nogueira

RF: 11.274
Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - P1 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

da Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
MI DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN

•
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1147- PL 531/1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 	 ívia Salomão Nogueira
11.274

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
("-

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

410 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador M IAM!" N1UTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 • do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.Ir DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 PL 1424/1995 , do Vereador WADIN IVIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha

Proc. N0 _S/2 dtt_5:

."-Tçrá—§""¡WaLiAlrião Nogueira
RF: 11.274

4

157 - PL 541/1998 , do Vereador WADTH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

I-1-Á SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre-a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 , do Vereador NVADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - P-L 599/1994 do Vereador NVADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 do Vereador NVADIFI MUTRAN (PP) -----

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877 /1995 , do Vereador NVADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 880/1995 , do Vereador NVAD11 -1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 , do Vereador NN'ADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 , do Vereador NVADIH MI ITRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83 /2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355 /2005 , do Vereador WA1)114 MUTRAN (PP)	 Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, e dá
outras providencias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

168 - PL 355 /2005 , do Vereador WA1)111 MUTRAN (PP)

169 - PL	 62/1999 , do Vereador WADIFFMUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33199 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160 /2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

AL Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

Em  aM))/iff)Á
/- •

Por /

Saída	 assinatura hsassinatura

CM/IARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para informação, rubricado como folha n° 44 do processo 1424/1995
de 07/05/2009 a) 	 r"-r

leis "luar e u:
Técnico Ad niV strativo

RE 3 ‘1.' 07Ref. Projeto de Lei n° 14245

Sra	 )
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

FcSh n°

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 1424/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeiturasp.gov .brilegislação, a respeito do assunto nada foi localizado.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 24.

São Paulo 28 de maiqfde 2010.

Adela
kc_

uarte	 rez
fr

D
	 lí

Procuradora Supervisora do,Setor d' 	 e Análise Prévia
OAB/SP 118.854
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RF 10651

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1424/95.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa tornar
obrigatória a implantação do uso de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.

Segundo a justificativa apresentada ao projeto o que se pretende é, com uma medida
simples, aumentar a segurança de nossos alunos, impedindo a entrada de pessoas
estranhas e, com isso, coibir o tráfego de entorpecentes dentro das escolas.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
•	 Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria, fundamenta-se na competência municipal para legislar sobre
assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal e art. 13,
inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Como observa Celso Bastos:

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que
afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por
repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é
inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma
coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio
todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com 
as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, 
com as necessidades qerais" (in "Competências na Constituição de 1988", Fernanda
Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

Ressalte-se que a proposta não incide em vício de iniciativa na medida em que não cogita
da criação de serviço público, nem interfere com a sua prestação, mas apenas institui regra
geral sobre a prestação desse serviço público.

Há que se ressaltar ainda, importante alteração em nossa Lei Orgânica efetivada por meio
da Emenda n° 28/06 que, ao alterar a redação do art. 37, § 2°, IV da Lei Orgânica, excluiu o
serviço público das matérias reservadas à iniciativa legislativa do Chefe do Executivo,
espelhando, assim, o disposto na Constituição Federal e na Constituição do Estado de São
Paulo.

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do
Município.

Segundo disposto pelo art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 17- RELCOM
P11424-95 a S	 17- 00952/2010
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Maria Tereza Affonso da Silva
RF 10651

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização
do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos" (grifo nosso).

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral ensina "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas
exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das
respectivas sanções como legítima expressão do interesso local" (...) "A polícia
administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou particulares abertos
à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos veículos de

• transporte coletivo. A propósito, observou Rasori que, 'os habitantes da cidade, na
satisfação de suas várias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por assim dizer,
o sítio público, ou seja, espaços onde devem transitar, freqüentar e permanecer. A calçada,
a praça, o parque, o veículo, o café, o mercado, o cinema, o teatro, o restaurante, a estação,
constituem, entre outros, locais de assistência e freqüência coletiva'. (in "Direito Municipal
Brasileiro, 6a edição, Malheiros Ed., págs. 363, 370 e 371).

Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa à criança e ao adolescente,
deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da
proposta.

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à
11)	 melhor técnica de elaboração legislativa, sem prejuízo da competente análise da D.

Comissão de Mérito:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 1424/95

Determina a implantação do uso
obrigatório de crachá a todos os alunos
da rede municipal de ensino, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D ECRETA:

Art. 1° Todos os alunos da rede municipal de ensino deverão usar crachá de identificação
contendo:

I — nome da escola;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br
PI1424-95 a S
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II foto do aluno;
III - nome completo e endereço do aluno;
IV - ano cursado pelo aluno.

Art. 2° As escolas municipais terão o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data
de sua publicação, para adequarem-se ao disposto nesta lei.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de ua publicação, revogadas as disposições em
contrário.	 t"	 . .1

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO N° 1424/1995.

O projeto de lei do nobre vereador Wadih Mutran "dispõe sobre a implantação de

uso obrigatório de crachás a todos os alunos da rede municipal de ensino"

devendo conter nome da escola, nome completo e foto do aluno, além de seu

endereço e grau em que está cursando.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer

pela legalidade, porém, apresentou substitutivo para adequar o projeto à melhor

técnica de elaboração legislativa.

Justifica o autor que a iniciativa tem por finalidade impedir a entrada de pessoas

estranhas nas escolas evitando a presença de pessoas de má fé que efetuam tráfico

de drogas nas suas imediações.

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta

propositura, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

o -relator

110	 Sala da Comissão de Administração Pública, em .72/99//o.saia da uomissao Administraçao Publica, em .( 0( (U7()V

1.4
Ver. Eliseu Gabriel-presidente	 Ver Jo-z

Ver. Penna /1 II	 Ver. Ricar Teikira	 Ver. Adolfo Quintas

Ver. Çá,r16ã Apolinário 	 Ver. Francisco Chagas

17- RELCOM
17- 01192/2010
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

PRESIDENTE: CLAUDINHO DE SOUZA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 24-11-10
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O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Está aberta a audiência pública

relativa aos PLs 273/10, 348/09, 377/10, 1424/95, de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro,

Juliana Cardoso, Floriano Pesaro e Wadih Mutran, respectivamente.

Registro a presença do nobre Vereador Alfredinho.

O primeiro item da pauta é o PL 273/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro,

que "institui o Programa Clube Escola no Município de São Paulo, e dá outras providencias".

Há três pessoas inscritas para debater o PL 273/10. Tem a palavra, primeiramente,

• o Sr. Mauro Alves da Silva.

O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Bom dia. Sou o Mauro, do COEP —

Comunidade de Olho na Escola Pública. Antes de tudo, eu gostaria de fazer uma reclamação

formal a respeito da ausência do Conselho Municipal da Criança, já que a Lei Orgânica

determina que eles sejam convidados. Parece-me que foram convidados, mas não

compareceram. Baseado no Regimento Interno, que determina que eles sejam comunicados,

eu sugiro à Comissão que envie os projetos para o CMDCA tão logo passem pela Comissão de

Constituição e Justiça, porque assim eles terão condições de comparecer e de se manifestar.

Raramente o Conselho Municipal comparece para se manifestar a respeito dos pareceres

• desses projetos.

Especificamente sobre o PL 273/10, o movimento aprova todos os projetos e

programas relativos a atividades lúdicas, culturais e esportivas que envolvam a educação ou

como horário complementar à escola. No entanto, fazemos uma ressalva pela falta do Plano

Municipal de Educação, fato que tem deixado muitos planos dispersos na cidade de São Paulo.

Então, outra sugestão é que a Casa convoque o Secretário de Educação para ver como está a

questão do Plano Municipal de Educação.

Ainda sobre o projeto, a única preocupação é no artigo 6 2 . "Art. 69 O Poder

Executivo poderá criar Conselhos Municipais que serão responsáveis pela integração das

estratégias intersetoriais, no âmbito de atuação de cada órgão responsável pelo Programa, e
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pela articulação com as demais Pastas e com a comunidade, para o desenvolvimento e

execução do Programa Clube Escola desde sua fase inicial". A questão é sempre esta: será

criada mais uma comissão, sendo que já há os Conselhos Municipais, os Conselhos Tutelares,

Conselho de Esporte, Conselho de Cultura; o próprio Conselho Municipal da Criança já

abrange todas essas Secretarias. Então, penso que será criada uma superestrutura, que pode

ser um complicador. Talvez fosse melhor explicitar a questão dos Conselhos Municipais e

intersetoriais.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Tem a palavra a Sra. Darlene da

Fonseca, representante da Secretaria Municipal de Esportes.

A SRA. DARLENE DA FONSECA — Boa tarde. Sou da assessoria jurídica da

Secretaria de Esportes. O Programa Clube Escola é um programa que já é desenvolvido na

nossa Secretaria. Pelo que percebemos do projeto de lei substitutivo ao PL 273/10, deixa-se de

citar a Secretaria de Esportes como coordenação do programa. Viemos, portanto, pedir, se

houver a possibilidade, para que haja alteração no projeto de lei no sentido de incluir que a

coordenação seja da Secretaria de Esportes, apesar da transversalidade que o programa tem.

Todas as Secretarias, inclusive a de Educação, está abrangida no Programa Clube

Escola. Entretanto, a lei se reporta ao decreto que criou o Clube Escola. A nossa temeridade é

que um dia esse decreto venha a ser revogado, e a lei, que é muito singela, se reporte a um

decreto. Então, algumas coisas do decreto nós gostaríamos que fossem expressas na lei para

garantir que ela seja perene. Um exemplo é a coordenação da Secretaria de Esportes, outra

coisa é a transversalidade entre os outros Poderes, além de uma maior abrangência do Clube

Escola, não só em equipamentos esportivos, mas também em outros equipamentos, como em

praças públicas, nos CEUs da educação, em Cohabs, etc, que hoje são equipamentos que a

Secretaria de Esportes já tenta atender.

Há outros pontos que gostaríamos de discutir, mas eles são mais extensos.

Gostaria de saber se há a possibilidade de alteração no projeto de lei, porque, na verdade, eu
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não sei como funciona.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Na realidade, a Secretaria poderia

fazer uma redação na qual constem comentários em cada parágrafo, artigo e item no qual haja

discordância ou conflito de interesses. Eu posso conversar com o nobre Vereador Floriano

Pesaro no sentido de propor uma reunião conjunta do gabinete de S.Exa. com a Secretaria

para que os técnicos e vocês discutam para que o Vereador faça um substitutivo à própria

proposta, com as modificações que são interessantes e que facilitem a execução do programa.

Com certeza S.Exa. ponderará sobre o assunto.

A SRA. DARLENE DA FONSECA — Excelente, porque realmente viemos aqui

pedir maior participação na elaboração do projeto de lei a fim de que seja um projeto que se

perpetue na Prefeitura de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Pedirei à assessoria que faça uma

correspondência destinada ao nobre Vereador Floriano Pesaro sugerindo essa reunião

conjunta entre S.Exa. e a Secretaria. Como esta é a primeira audiência pública sobre o PL

273/10, após esta reunião, com o substitutivo apresentado pelo próprio Vereador, da segunda

audiência pública já constarão as eventuais mudanças acertadas entre as duas partes.

A SRA. DARLENE DA FONSECA — Excelente. Agradeço V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) —Não mais nenhum inscrito para

debater o PL 273/10, declaro realizada esta audiência pública.

O segundo item da pauta é o PL 348/09, de autoria da nobre Vereadora Juliana

Cardoso, que "dispõe sobre a implantação de Projeto Educacional Jovem Trabalhador, e dá

outras providencias".

A Vereadora esteve aqui há pouco e gostaria de falar sobre o projeto, mas, como

S.Exa. é membro da Comissão de Saúde desta Casa, que neste momento realiza reunião na

Casa, teve de se ausentar.

Tem a palavra o nobre Vereador Alfredinho.

O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, até para obter informações sobre o projeto,
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conversei com a nobre Vereadora Juliana Cardoso e entendo que esse é um projeto muito

importante não só para a cidade de São Paulo como também para qualquer cidade do Brasil,

que vive uma crise em relação à mão de obra qualificada, ou seja, a crise hoje não atinge tanto

a questão do emprego e sim a da mão de obra qualificada. Um exemplo dessa crise é o fato de

não se encontrar profissionais qualificados que possam exercer diversas profissões.

Acredito que, mesmo com todos os obstáculos que algumas Prefeituras colocam,

esse programa seja muito interessante para preparar o jovem para o primeiro emprego, que é

sempre o mais difícil, época em que se alega a falta de experiências e a falta de qualificação.

Nesse sentido, é muito provável que esse projeto só venha a ajudar.

O projeto da nobre Vereadora permite que os cursos do Programa Projovem, que

atendem principalmente às comunidades carentes, sejam ministrados em espaços mais

amplos, como associações de moradores e outras entidades. Dentre as Prefeituras que têm o

interesse no programa, outro problema é que algumas não conseguem ter acesso a grande

parte dos jovens necessitados. É muito difícil, por exemplo, atrair jovens para um programa que

é ministrado no centro da Cidade, pela distância e pelo custo da condução. Então, facilitaria

muito se os cursos profissionalizantes fossem ministrados em entidades e em associações de

moradores, locais acessíveis aos jovens carentes da periferia.

• Claro que há trâmites burocráticos, mas isso tem de ser resolvido entre Prefeitura e

Estado, entre governos, porque as Prefeituras que têm interesse têm conseguido vencer esses

obstáculos e têm conseguido aplicar o projeto, com a obtenção de muitos resultados.

Tudo o que eu disse foi baseado em informações que eu li e por isso acho que é

um projeto muito interessante e importante para a cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Nobre Vereador, por acaso hoje eu

fui convidado pelo Padre Noé, de uma paróquia da Freguesia do Ó há 40 anos, que me

chamou para conversar exatamente sobre os problemas do primeiro emprego. Ele conseguiu

parceria com a Secretaria de Participação e Parceria e com a SMADS. Há lá 400 alunos, de

duas faixas etárias, contemplados com dois cursos; um com 200 alunos da faixa etária de 7 a
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14 anos e outro composto por jovens de 15 a 20 anos.

Por ser no centro da Freguesia, os pais levam os filhos de carro para fazerem os

cursos. Na visão do padre, esses cursos deveriam ser ministrados mais nas regiões periféricas,

para crianças e jovens mais carentes, porque, do jeito e onde estão sendo ministrados, os

programas estão beneficiando apenas crianças e jovens cujos pais têm um poder aquisitivo

maior. Portanto, ele nos chamou lá para pedir que nós o ajudássemos a buscar esses jovens

mais carentes da periferia para esses cursos e dar a eles condições de se deslocar até o

centro da Freguesia do Ó. Ele nos pediu que buscássemos parceria com amigos e parceiros
•	 que têm ônibus ou com a própria Prefeitura, que poderia disponibilizar um percentual de vagas,

a pedido da fundação, aos jovens que realmente têm baixo poder aquisitivo.

É ótimo que várias pessoas tenham essas preocupações e que mais Vereadores

abordem esse tipo de questão, porque uma simples movimentação dos Vereadores desta Casa

já faz com que a sociedade comece a falar sobre o assunto. Por exemplo, hoje na área da

construção civil faltam profissionais para pintura, elétrica, encanamento e iniciativas como essa

poderão dar às pessoas da própria comunidade uma possibilidade de emprego.

Não havendo mais ninguém inscrito para debater esse projeto de lei, dou por

encerrada a audiência pública relativa ao PL 348/09.

O terceiro item da pauta é o PL 377/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro,

que "institui o Programa Ludicidade - Arte, Cultura e Esporte no Município de São Paulo, e da

outras providencias".

Para discutir o projeto, primeiramente a Sra. Leda Sueli de Arruda Martins, da

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação.

A SRA. LEDA SUELI DE ARRUDA MARTINS — Bom dia. Meu nome é Leda e sou

técnica da Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação e trabalho com o Programa Ludicidade.

Esse projeto de lei diz respeito ao projeto Ludicidade — Arte, Cultura e Esporte desenvolvido

para o público do Programa Protege São Paulo, da Secretaria de Assistência Social. A

proposta desse projeto de lei é criar um programa que atinja a população de alta
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vulnerabilidade. Esse programa tem acontecido já há oito anos e inclusive é utilizado para o

mesmo fim que o Vereador explanou ao fazer a propositura de defesa do programa em criação.

Fizemos uma manifestação e pedimos a constituição de um grupo de trabalho, com

tempo determinado, para podermos discutir um programa de lazer no qual a Secretaria possa

estar inserida dentro do panorama de trabalho que ela já realiza. Percorremos vários itinerários

da cidade de São Paulo abrangendo todos os setores em prol da universalidade da política de

lazer, sem negar a importância de se levar lazer a todos os cantos da Cidade.

Então, a Secretaria pede a oportunidade de discutir com a assessoria do Vereador

sobre a lei Ludicidade, numa perspectiva mais abrangente.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Também solicitarei ao nobre

Vereador Floriano Pesaro uma reunião conjunta com a Secretaria, com dia e local a serem

escolhidos por ele, para só então marcarmos a segunda audiência pública.

A SRA. LEDA SUELI DE ARRUDA MARTINS — Perfeito. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — O quarto e último item da pauta é o

PL 1424/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que "dispõe sobre a implantação de uso

obrigatório de crachás a todos os alunos da rede municipal de ensino e dá outras

providencias".

Para discutir o projeto, primeiramente o Sr. Mauro Alves da Silva.

O SR. MAURO ALVES DA SILVA — O Movimento de Olho na Escola Pública apoia

essa questão do crachá, já na época do uniforme obrigatório, quando o movimento foi contra,

até porque existiam cobranças indevidas e taxas ilegais. Defendemos a ideia do crachá, desde

que não haja custo nem onere os alunos e seus familiares. Vamos até mais longe: pensamos

que deveria haver identificação para todos os profissionais da escola, porque é muito comum

chegarmos numa secretaria de escola e não ver identificação nos atendentes, embora essa

prática já seja obrigatória pelo Estatuto do Funcionalismo Público.

Ainda sobre a identificação, é necessário ainda que haja uma listagem dos

profissionais das escolas com seus respectivos horários de trabalho, como já acontece nos
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postos de saúde, porque é muito comum chegarmos a uma escola, procurarmos um 

responsável, ou até mesmo um professor, e não encontrá-lo, embora seja seu horário de 

atividade. Então, penso que é interessante expandir esse proposta do nobre Vereador Wadih 

Mutran e exigir obrigatoriedade do crachá para todo mundo, porém sem ônus para as famílias 

e sem impedimento de frequentar a aula caso haja esquecimento do crachá. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Tem a palavra o Sr. José Ghiotto 

Neto. 

O SR. JOSÉ GHIOTTO NETO — Bom dia. Sou professor e Diretor da Aprofem — 

sindicato de professores. Esse projeto é de 1995 e penso que hoje, 15 anos depois, deixar o 

nome da criança exposto com endereço é uma temeridade, é um perigo, porque o panorama 

mudou, o mundo mudou e penso que esse não é bem o caminho correto. O uso do uniforme 

não é obrigatório, mas identifica a criança e é mais do que suficiente. Passar por diversos 

locais e ruas com nome e endereço identificados dificulta demais a situação. Quanto aos 

funcionários das escolas, existe lei que obriga a fixação de um cartão com o horário de trabalho 

dos profissionais e, se por acaso a escola não cumprir a determinação, ela tem de ser punida. 

Pode-se fazer reclamação em relação a essa situação, porque já é lei, já é obrigatório. 

Era o que eu tinha para falar. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Como não mais nenhum inscrito 

para debater esse projeto, dou por encerrada a audiência pública referente ao PL 1424/95. 

Estão encerrados os trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Bom dia a todos. Daremos início à reuniao da Comissão 
de Educação, Cultura e Esportes para a apreciação dos seguintes projetos em primeira audiência 
pública: o PL 49/10 do Vereador Abou Anni que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no 
combate aos entorpecentes no ambiente escolar e dá outras providências; o PL 75/10 do Vereador 
Claudio Fonseca que dispõe sobre critérios para cancelamento de matrícula na rede municipal de 
ensino; o PL 173/10 do Vereador Adolfo Quintas que dispõe sobre a inclusão do tópico de estudo e 
discussão sobre política, ética e cidadania em matéria da grade curricular do Ensino Fundamental; o 
PL 195/08 do Vereador Paulo Fiorilo que insere na grade curricular do Ensino Fundamental da rede 
pública municipal a disciplina "educação ambiental aplicada"; o PL 251/10 do Vereador Donato que 
altera a Lei r1 9. 14.485 de 19 de julho de 2007 para incluir no calendário de eventos da cidade de São 
Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro; o PL 259/10 
da Vereadora Mara Gabrilli que dispõe sobre o acesso em formato eletrônico para uso dos alunos 
com deficiência visual do material didático oferecido em formato impresso no âmbito da rede 
municipal de educação; o PL 293/10 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre o 
Programa de Estímulo e Incentivo à Prática de Atividades Esportivas, Recreativas e de Lazer no 
período complementar ao horário normal das aulas; o PL 431/10 do Vereador Souza Santos que 
altera a Lei ng 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Incentivo à Prática de 
Esportes e o PL 690/08 do Vereador Carlos Neder que obriga a Prefeitura do Município de São Paulo 
a garantir ensino regular formal às crianças que realizem terapia renal substitutiva, todos em primeira 
audiência pública. 
Há, ainda os PLs em segunda audiência pública, portanto, última audiência, a saber: o PL 86/06 do 
Vereador Juscelino Gadelha que dispõe sobre o Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios 
Específicos de Aprendizagem Diagnosticado como Dislexia; o PL 273/10 do Vereador Floriano 
Pesaro que institui o Programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras providências; o 
PL 377/10 do Vereador Floriano Pesaro que institui o Programa Ludicidade — Arte, Cultura e Esporte 
no Município de São Paulo e dá outras providências; o PL 1424/95 do Vereador Wadih Mutran que 
dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachás a todos os alunos da rede municipal de 
ensino; o PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto que estabelece diretrizes para a celebração de 
convênios do Poder Público Municipal com instituições privadas de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, nos termos que especifica e dá outras providências e o PL 554/09 do Vereador 
Claudio Prado que dispõe sobre "Cursos de Capacitação Profissional para Adolescentes", aos 
sábados e domingos, e dá outras providências. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Attila Russomanno e Claudio Fonseca na presidência. 
Iniciaremos a discussão do PL 554/09 do Vereador Claudio Prado que dispõe sobre "Cursos de 
Capacitação Profissional para Adolescentes", aos sábados e domingos, e dá outras providências. 
Há algum orador inscrito? 
Tem a palavra a Sra. Débora por vinte minutos. 
A SRA. DÉBORA — Meu nome é Débora. Sou assessora do Vereador Claudio Prado. 
Gostaria de salientar a importância deste projeto, pois objetiva o preparo do adolescente aos finais 
de semana para o trabalho formal e informal. Oferece ao aluno as possibilidades e alternativas de 
trabalho e renda, principalmente na periferia da zona Leste em que há duas universidades: a Fatec e 
a USP Leste. 
Além de não atender a demanda dos estudantes pobres da região, essas universidades estão 
imersas dentro de uma realidade que abarca os piores índices educacionais de desemprego da 
Cidade. 
Por isso, facilita ao aluno para que aos finais de semana, no caso de estar trabalhando, consiga fazer 
esses cursos de capacitação. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Há mais algum inscrito? Dá-se por realizada a audiência 
pública sobre o PL 554/09, consignando as considerações apresentadas pela assessora do Vereador 
Claudio Prado. 
Passemos ao item 1 — PL 86/06 do Vereador Juscelino Gadelha que dispõe sobre o Programa de 
Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos de Aprendizagem Diagnosticado como Dislexia. 
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Tem a palavra o Sr. Élvio Moisés. 
O SR. ELVIO MOISÉS — Bom dia Srs. Vereadores Claudio Fonseca, Attila R H:11141te . Bom dia a 
todos. 

Esse projeto está em segunda audiência. Embora seja um projeto relacionado a alunos com 
problemas de aprendizagem, não há uma política pública que os apoie. 
Na primeira audiência fomos alertados de que há questionamentos sérios com relação a essa 
temática. Por conta disso, houve uma articulação entre defensores dessa ideia e pessoas que a 
questionam, o que gerou uma polêmica. Melhor do que uma audiência pública seria a realização de 
um seminário para discutir melhor o tema. Foi, então, promovido na Câmara Municipal de São Paulo, 
em setembro de 2009, um seminário que chamou muito a atenção da sociedade. Houve a 
participação de mais de 500 pessoas no evento e um debate bastante acirrado. 
Foi dito que embora o PL possa parecer inicialmente muito interessante, traz uma série de questões. 
Sugeriu-se que houvesse uma reflexão maior e o grupo que se articulou promoveu um seminário 
internacional que ocorreu em novembro de 2010 com cerca de 1.200 pessoas inscritas em um 
debate não só acadêmico como também abordando questões de política pública. 
No âmbito do próprio seminário internacional surgiu o fórum que trata também da questão da 
dislexia, mas em um patamar mais amplo, inserindo a questão da medicalização da sociedade e da 
educação como tema de reflexão. E está sendo proposto um segundo seminário internacional 
também para novembro deste ano propondo um dia municipal de reflexão sobre essas questões de 
medicalização. 
Saliento a existência de uma polêmica forte a respeito do tema que não deve ser ignorada pelo 
relator ou membros da comissão. O Vereador Eliseu Gabriel a quem eu represento nessa fala propõe 
uma Frente Parlamentar sobre medicalização de educação. E um projeto de resolução de número 
02/11 que já está tramitando na Casa. Propõe que compete à Frente Parlamentar sobre 
medicalização da educação promover estudos e ações que visem a subsidiar a discussão e o 
posicionamento frente a políticas públicas que têm como base o diagnóstico e tratamento de 
transtornos de aprendizagem e de comportamento cuja validade vem sendo questionada por 
profissionais e instituições que estudam e debatem o fenômeno da medicalização da sociedade e da 
educação em particular. Na justificativa dessa frente, aponta-se que entende-se por medicalização o 
processo que transforma questões de diferentes ordens: de ordem política, social ou cultural afetiva 
em doenças, transtornos, distúrbios como se fossem problemas médicos. 
Termino essa exposição. Há outras pessoas que falarão depois e abordarão melhor os aspectos 
referentes a cada um dos argumentos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Muito obrigado. Tem a palavra a Sra. Marilene Proença. 
A SRA. MARILENE PROENÇA — Bom dia Srs. Vereadores Claudio Fonseca e Russomanno. 
Meu nome é Marilene Proença. Sou psicóloga e estou representando o Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo, Conselho Federal de Psicologia e Associação Brasileira de Psicologia 
Escola que há mais de três anos vem polemizando, discutindo a proposta desse projeto de lei do 
Vereador Juscelino Gadelha que propõe apoio ao aluno portador de distúrbios específicos de 
aprendizagem. 
Então, esses três grandes grupos de profissionais têm discutido que, embora o projeto de lei tenha 
como ementa dispor sobre o apoio ao aluno portador de distúrbios, vai muito além do apoio 
simplesmente. 
Propõe assegurar exames diagnósticos de dislexia em toda a rede municipal de ensino; criar um 
sistema de informação e acompanhamento de alunos que apresentam sintomas de dislexia, não 
necessariamente crianças que possam ser portadoras de dislexia; além disso, organizar seminários, 
cursos e atividades de pedagógicos para capacitar professores da rede municipal de ensino que 
possam fazer previamente indicações de possíveis crianças com distúrbios. 
Trata-se de um PL que realiza um ciclo da medicalização de algo que sequer podemos dizer que 
exista do ponto de vista acadêmico. É uma discussão polêmica que se dá. 
É um projeto que se contrapõe à legislação do Sistema Único de Saúde que prevê que diagnósticos 
e tratamentos sejam feitos pelo SUS. 
É um projeto que abre pertas para outros projetos de lei da mesma natureza que consideram que, 
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em vez de trabalharmos na direção de melhorar a qualidade da escola, de ver as causas 
pedagógicas da leitura e da escrita, nós, da área da psicologia, trabalharmos — assim como temos 
feito há mais de 30 anos - em pesquisas, mostrando que temos de conhecer o que se dá no interior 
da escola, na prática pedagógica e não dizer simplesmente que a criança é portadora de um 
distúrbio. Somos absolutamente contrários a projetos de lei que provoquem essa natureza de 
argumentação. 
P — É correto dizer portadora ou portador de dislexia? 
R — Há várias polêmicas em relação a essa questão também. No âmbito da psicologia, também 
estamos mapeando os projetos de lei que tentam introduzir essa forma de pensar no interior da 
educação que, para nós, vai na contramão de tudo o que temos defendido no campo da educação e 
da psicologia da educação. 
Hoje, temos, nas quatro Casas Legislativas que mapeamos - Senado, Câmara Federal, Legislativo 
Paulista e Câmara Municipal de São Paulo —, 18 projetos de lei que estão tramitando com a mesma 
natureza, então, que buscamos vez de criar o dia da dizer que seria, criar sistemas de apoio, criar 
programas e, inclusive, criar formas de avaliação de motoqueiros, que é recente esse projeto que 
está tramitando no Brasil, onde, se um profissional que dirige tiver um déficit de atenção - que aí é a 
outra ponta do distúrbio -, que é o Distúrbio de Déficit de Atenção, que também é uma outra forma de 
avaliação, as pessoas que forem avaliadas com um Transtorno de Atenção não poderão ter sua 
Carteira de Habilitação e disso para a Carteira Nacional de Habilitação é um pulo. 
Então, estamos vendo um processo de Medicalização e, recentemente, com a criação desse fórum e 
desse seminário, produzimos o primeiro livro, a primeira coletânea no Brasil, organizada pelo 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, pelo grupo interinstitucional, que é este escolar, 
vamos deixar esse material com a Mesa para que ela encaminhe ao Relator e é o primeiro livro que 
vai discutir sobre a medicalização de crianças e adolescentes, que é um processo recente no Brasil. 
De 2000 para cá, aumentou a venda do metilfenidato, que é o medicamento utilizada para crianças 
supostamente portadoras de Distúrbio de Comportamento e de Aprendizagem, 70 mil caixas para 2 
milhões de caixas em dez anos. 
Então, ou nós temos uma epidemia, uma pandemia de crianças com problemas que o nós estamos 
realmente focando a questão num campo que não é o campo em que deveríamos focar que é o 
campo da Educação. 
Então, na verdade, esse material é feito por médicos, por fonoaudiólogos, por psicólogos, por 
educadores, enfim, por vários profissionais que estão muito preocupados com o avanço desse 
projeto de lei e com o avanço dessa idéia de transformar problemas pedagógicos e problemas 
médicos e de tratar crianças que não leem e que não escrevem como se tivessem algum tipo de 
patologia. 
Ao mesmo tempo, somos também muito sensíveis aos pais que estão vivendo, no interior da 
Educação, o fato de seus filhos não estarem aprendendo a ler e a escrever. Temos um índice 
altíssimo no campo da Educação pública, seja no nível do Município, seja no nível do Estado, de 
crianças que não estão sendo alfabetizadas. 
Então, sabemos que a escola não está ainda cumprindo sua função, mas temos de melhorar a 
qualidade dessa escola, melhorar a qualidade desse professor e de todos esses aspectos que 
compõem o contexto escolar. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradecer à Marilene, recepcionar o livro para 
encaminharmos ao Relator e perseguir as indicações feitas por ela, representante do Conselho 
Regional e do Conselho Federal de Psicologia, para adensar o debate acerca do projeto de lei do 
Vereador. 
Vamos ouvir o Silvio Furquim, representante do Gabinete o Vereador, é Assessor do Vereador e vai 
falar sobre o projeto. 
O SR. SILVIO FURQUIM - Bom dia, pessoal. 
Antes de tudo, acho que um projeto bastante polêmico para discutir, mas sempre estivemos abertos 
nessa discussão. O que não aceitamos dentro desse processo é a questão da forma, da colocação 
pura e simples contra o projeto. 
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É um projeto que traz a discussão importante hoje na cidade de São Paulo. 
Primeiramente, não estamos discutindo se a dislexia existe ou se não existe. Ela existe, ela está nos 
códigos internacionais, coisa que várias pessoas que batem no projeto não discutem só o projeto, 
elas passam além do projeto, elas começam a questionar a existência ou não da dislexia, uma coisa 
que nós... 
O projeto não está colocando isso. A dislexia existe e ponto. Ela está dentro dos códigos 
internacionais. 
Agora, o que nós achamos? Em nenhum momento o projeto fala em medicalização. Em nenhum 
momento nós falamos em remédio para criança, ninguém fala nisso. Queremos falar em cima do 
quê? O diagnóstico da oportunidade de uma criança da rede pública saber que ela tem condições de 
descobrir, dentro de todo um contexto dos déficits de aprendizagem, dos transtornos de 
aprendizagem, se ela tem condições de poder se tratar e descobrir o que ela tem. 
Hoje, o filho de uma pessoa que tenha condições contrata, vai a um psicólogo, paga um exame, vai 
lá, faz esse exame e ele acaba descobrindo se ele tem algum déficit, que tipo de déficit ele tem, se é 
problema de vista etc. io Isso traz para a rede pública uma discussão que é assim: esse menino tem déficit? Tem dislexia? 

• Tem outros transtornos? Será que ele enxerga mal? O projeto traz essa discussão para a rede e 
focamos principalmente a questão da exclusão. 
Quando discutimos déficit, estamos discutindo a exclusão desse jovem dentro da rede. 
Hoje, não temos pesquisas na cidade de São Paulo, mas já vi que, na população carcerária de 
Londres, cerca de 10 a 15% é dislexa. 
Imagino assim, tenho amigos que são dislexos. Eles demoraram muitos anos para descobrir que o 
eram e esse pessoal, na rede, abandonou a escola. 
Assim, não estamos, em nenhum momento, pensando em projeto que fala de remédio. Estamos 
querendo trazer para a rede a discussão da pessoa enxergar, do público enxergar, do Município 
enxergar, a população chegar esse procedimento, trazer isso. É um déficit de atenção? É dislexia? É 
problema de enxergar mal ou de não enxergar? É trazer essa discussão. 
E importante não simplesmente bater no projeto e se dizer contra ele. É importante discutir este 
projeto como sempre discutimos. Sempre fomos abertos a aceitar até sugestões, os companheiros 
sabem disso. 
Agora, excluir isso é mais assim... E a população está aí na periferia, há tanta gente excluída, há 
tanta gente fora da sala de alguma e, muitas vezes, é por causa disso e nós ficamos discutindo essa • questão mais acadêmica. Temos de para a prática. Temos de nos unir. Se tiver de adendar o projeto, 
colocar um adendo ao projeto, isso aí vai discutir, fazer coisa concreta para a população. Não dá 
para trabalhar a exclusão, porque hoje isso aqui é um projeto de inclusão. Brigamos por isso porque 
é um projeto de inclusão. 
Obrigado, pessoal. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradecer ao representante do autor do projeto, Silvio 
Furquim, e sua manifestação. Nova que vamos ouvir Mariana Arantes Nasser. 
A SRA. MARIANA ARANTES NASSER - Bom dia, Vereadores Claudio Fonseca e Russomanno, 
cidadãos e cidadãos presentes. 
Meu nome é Mariana Arantes Nas -ser e vou ler aqui um texto, porque ele foi feito por mim em 
parceria também com colegas da área de Saúde, da área da Medicina: 
- É lido o seguinte: (Texto de Mariana Arantes Nasser e colegas da área de Saúde: "Traz, neste 
momento, a expressão de contrariedade de profissionais que atuam com a saúde de crianças e 
adolescentes ao Projeto de Lei 86/06, representando o Centro de Saúde Escola Butantã, da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - onde eu atuo e onde eu sou a Coordenadora 
do Programa de Atenção à Saúde de Adolescentes - e também o Departamento de Pediatria da 
Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp, uma vez que juntos atuamos contra a contra a 
medicalização da Educação e da sociedade em fórum para esse fim. 
O Projeto de Lei 86/06 é visto com preocupação pelos médicos e demais profissionais de Saúde 
vinculados a esses centros, uma vez que constitui uma afronta ao Sistema Unico de Saúde e seus 
princípios de universalidade, integralidade, igualdade e equidade, garantidos em Constituição 



Fls. n2  64 
do Processo n2  01 - 1424/95 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 

Federal. 
O SUS prevê que os cuidados integrais à saúde são de responsabilidade dotèmas locais de 
Saúde, o que, no caso das crianças e adolescentes, significa a proposta que tenham acesso ao 
serviço de Saúde e neles sejam contemplados como um todo para a promoção e atenção a sua 
saúde. 
O Projeto de Lei 86/26 propõe trazer, para a escola - instituição que tem por prerrogativas trabalhar 
com a aprendizagem e com a formação de crianças e adolescentes para a vida em sociedade -, a 
função de realizar diagnósticos e tratamentos, o que representaria uma duplicidade de recursos 
ocasionado pela escolha de um foco específico em detrimento da universalidade e integralidade, 
além de expressar uma intolerância às diferentes formas de ser e de aprender, o que, pelas 
consequências da estigmatização constitui, isso sim, uma ameaça à saúde desses indivíduos. 
Nesse sentido, deve-se lembrar que, assim como o primeiro princípio de Hipócrates se baseia na não 
maleficiência, o Estatuto da Criança do Adolescente, o Código de Etica Médica e a norma técnica do 
Ministério da Saúde para a saúde de adolescentes trazem a recomendação explícita e comum de 
que a prioridade é garantir a proteção à saúde desses indivíduos, o que significa não adotar ações 
que possam afastá-los do cuidado e do bem estar. 

di Sabe-se também que a própria existência da dislexia é questionada enquanto entidade nosológica, 
- havendo falta de evidências que a comprovem. E, de outro lado, existem experiências significativas 

que demonstram que o investimento na condução de pedagogia inclusivas, e não normativas, tem 
grande valor para a formação de crianças e adolescentes, não apenas do ponto de vista do 
aprendizado cognitivo, mas também da criatividade e da sociabilidade. 
Em lugar de projetos de lei com foco tão específico e distorcido, seria louvável que fossem somados 
esforços para a regulamentação da emenda 29, fundamental para garantir o orçamento do Sistema 
Único de Saúde e também para o cumprimento do pacto pela saúde de 2006, com o qual o Estado e 
o Município de São Paulo se comprometeram. 
Além disso, seria de inestimável valor que o SUS, tomado como grande expressão de política pública 
nacional, pudesse ser utilizado para inspirar a construção de políticas públicas na área de Educação, 
que carecem de formulação e prática nos diferentes níveis da Federação, incluindo o Município de 
São Paulo. 
Agradecemos pela atenção e instamos a todos pela manifestação contrária ao Projeto de Lei 86/06. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradecemos, Mariana, e pedimos para que, se puder 
deixar o documento para a comissão, por favor. (Pausa) 
Vamos ouvir a Rosemari, ainda sobre o PL 86. lo Aproveito para explicar àqueles que nos acompanham, no sentido de entenderem o conteúdo do 
projeto, o mesmo dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de distúrbios específicos de 
aprendizagem, diagnosticado como dislexia que no seu artigo detalha os seguintes termos: 
- E lido o seguinte: (Fica criado no Município de São Paulo o programa de apoio ao aluno portador de 
distúrbio específico de aprendizagem, diagnosticado como dislexia, no seu Artigo 2( 2  da 
municipalidade). 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Esse é o conteúdo do projeto que estamos debatendo. 
Tem a palavra a Sra. Rosemary. 
A SRA. ROSEMARI MARQUETTI DE MELLO — Bom dia a todos, sou representante da Associação 
Brasileira de Dislexia, sou presidente voluntária, sou dislexica. 
Esse projeto com o Silvio já disse ele não, bem, acho que deve estar havendo algum mal entendido 
no projeto, pois a dislexia não é uma questão basicamente de saúde, ela é basicamente educacional. 
O projeto coloca que, através do diagnóstico, o indivíduo será avaliado de forma médica, lógico, 
porque é uma avaliação de exclusão, como o Sílvio disse, a criança pode ter um problema auditivo 
ou de visão e neste diagnóstico já vai ser dito se a criança possui algum outro problema. 
Nem todos os que comparecem a ABD são disléxicos. A dislexia está nos códigos internacionais, é 
um transtorno mundialmente discutido e, em outros países, há propaganda incentivando os 
disléxicos a trabalharem a criatividade que possuem. É um transtorno cientificamente comprovado, 
estudado e tem sido gasto milhões de dólares e de curas fora do Brasil para ajudar no diagnóstico, 
no tratamento. O tratamento não é medicamentoso, não existe medicação para dislexia e acho muito 
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importante desvincularmos a dislexia com medicalização. 
Dislexia é um transtorno disfuncional, cerebral, diz respeito ao funcionamento c?bratnfelizmente, 
não há medicação para dislexia e o tratamento é educacional. A criança ou adulto vai ser educado a 
aprender diferente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tem a palavra a Sra. Márcia Maria. 
A SRA. MÁRCIA MARIA BARREIRA — Sou psicóloga e, infelizmente, faço parte deste Conselho 
que, na verdade, briga por uma coisa que deveria ser geral para todos os psicólogos. Isso não foi 
conversado com todos os psicólogos, para poder ir de encontro ao projeto. A dislexia é uma 
disfunção neurobiológica que já está comprovada cientificamente por meio de ressonância magnética 
funcional e estão estudando quais são os genes que correspondem a essa dificuldade. 
Temos de desvincular a dislexia do transtorno do déficit de atenção, que pode ser medicalizado. 
Realmente, no déficit usa-se medicamento, não sei se de forma exagerada, pois há outras pesquisas 
que dizem que a medicalização neste caso não é exagerada. 
Concordo que a hoje a escola é fraca, sem dúvida alguma, mas o problema não são as crianças com 
problemas pedagógicos, o problema são as que possuem outro transtorno que dificultam a 

Ill aprendizagem. A grande diferença que temos de fazer é que existem dificuldades pedagógicas e 
• existem transtornos de aprendizagem, que são coisas completamente diferentes. Hoje o tratamento a 

dislexia é tratada com uma fonoaudióloga e por uma psicopedagoga que vai auxiliar a criança para 
que possa aprender melhor, para que ele possa fazer a relação letra-som, escrever e ler melhor. 
Isso é um distúrbio de aprendizagem, não uma dificuldade de aprendizagem. Penso que o problema 
é que está se colocando tudo num grande balaio, onde, aquilo que for dificuldade de leitura e escrita, 
é dislexia. Não é verdade. Isso deve ficar bem claro. 
Não brigamos pelo fato, ou que sejamos contra o CRP. Não sou contra de uma forma geral, mas 
creio que, por exemplo, como psicóloga eu deveria, no mínimo, ter recebido um questionário, ou algo 
semelhante, para que isso fosse discutido e que o CRP pudesse ter essa posição, porque faço parte 
do Conselho. 
Sabemos que existem profissionais avaliando e medicando inadequadamente. No projeto, não 
estamos colocando que essa avaliação será na escola. Essa avaliação será feita por centros da 
Prefeitura, que capacitarão os professores para que possam entender quais são as dificuldades das 
crianças, para lidar melhor em sala de aula com eles. 
A ABDA também faz avaliação das crianças consideradas carentes que não podem pagar. Em 2009, 
tivemos 74 avaliados, 54 não eram disléxicos. 
Obrigada. io O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradeço à Sra. Márcia. 
Temos, ainda, mais três inscritos para falar sobre esse projeto. O próximo é o Prof. Floreai, do 
Sindicato dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo — SINPEEM; na 
sequência, Jason Gomes. 
O SR. FLOREAL MARIM BOTIAS JÚNIOR — Bom dia, Vereador Claudio Fonseca, presidente desta 
Comissão de Educação, da Câmara Municipal de São Paulo; Vereador Russomanno; bom dia a 
todos os membros cidadãos presentes no debate. 
Sou da diretoria do Sinpeem ... 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Está presente, também, o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLOREAL MARIM BOTIAS JÚNIOR — Desculpe. Bom dia Vereador Floriano Pesaro. 
Em nome do Sinpeem queremos agradecer a presença de todos. 
Sou professor, coordenador pedagógico, portanto, formado em Pedagogia, não sou da área médica, 
mas conheço a realidade dos alunos que são colocadas nas escolas municipais. 
Parto de uma referência para que possamos entender, exatamente, do que se trata o PL: a primeira 
questão, contradizendo alguns que me antecederam, esse projeto não trata apenas de dislexia como 
disseram. O título do projeto já diz: "Dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de 
distúrbios específicos de aprendizado, diagnosticados como dislexia". Portanto, não é só dislexia, 
são distúrbios. É interessante partirmos desse patamar. 
A segunda questão é que participei em nome do Sindicato, assim como outras pessoas da categoria, 
do Seminário Internacional que ocorreu, em novembro de 2010. O Sinpeem também assina o 
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manifesto feio pelo Fórum e é com essas bases que quero fazer o presente deb 
O problema é apresentado como um suposto distúrbio. Devemos partir desse patamar quero dialogar 
e democraticamente quero ser ouvido como pacientemente ouvi cada um dos que me antecederam. 
Ouvi para poder debater. 
Lembro que há alguns anos, inclusive alguns utilizam o conceito de que a dislexia é uma CIDE, 
existe como Código Internacional de Doença, pela Organização Mundial de Saúde, assim como a 
homossexualidade, num passado muito recente, também era considerada como um distúrbio, como 
uma CIDE, como passível de tratamento e hoje, depois de anos de estudo, vimos o tamanho do erro 
e do estrago que foi feito aos que foram diagnosticado dessa forma, erroneamente, e com os 
tratamentos feitos da forma mais perversa possível. Portanto, o diálogo deve ocorrer com base nessa 
questão, que para mim é muito delicada. E por ser delicada e por se tratar de crianças que estarão 
passando processo, é importante saber como essas crianças ficarão com as suas marcas no futuro. 
A quem interessa esse debate? A quem interessa essa questão? São temas que gostaria de debater. 
O PL tem um mérito, sim, pois traz ao debate a situação da educação, que não é apenas do 
Município de São Paulo, não é exclusiva da Cidade, e por isso precisa ser discutida como um todo 
para que entendamos os caminhos que deveremos buscar. Particularmente, não acredito que o 
caminho seja o apontado pelo PL. Portanto, discordando desse PL, pediria para que ele não fosse 
aprovado. 
Há uma questão colocada por umas das pessoas que me antecedeu: ela disse que, em Londres, 
detectou-se dislexia em 10% dos encarcerados. Portanto, temos de entender o seguinte: já estamos 
antevendo as pessoas. Quando faço um diagnóstico, já estou prevendo que essa pessoa poderá ser 
um possível encarcerado no futuro ou um possível cidadão... — tem gente balançando a cabeça, 
dizendo que sim — que precisa ser retirado na sociedade, independentemente de algum ato que ele 
possa ter feito? Essa é uma preocupação que me ocorre porque, em outros momentos na sociedade, 
isso ocorreu. 
Para finalizar, gostaria de falar sobres três questões. 
O projeto aborda a questão dos exclusos da periferia e que esse projeto traria inclusão. O projeto, no 
seu artigo segundo, diz que deve ter a participação da associação de pais e alunos com distúrbio. 
Não diz dislexia, mas distúrbio. Portanto, estou tratando dos vários distúrbios possíveis e imagináveis 
que estão colocados aqui. Somente essa associação deveria participar? Outras também não 
deveriam, caso esse projeto seja aprovado? Mas não está escrito isso no projeto. O artigo terceiro 
diz que os exames diagnósticos têm de ser feitos em toda a rede. Para quê? Para detectar os 
possíveis encarcerados? Quarto: o cadastro de disléxicos, inclusive, diz, no artigo sexto, que 

• deveriam ser feitas campanhas educativas de combate ao preconceito que os alunos poderão 
vivenciar. Portanto, é possível que esses alunos sofram preconceito, de modo que é importante que 
tenhamos clareza de como devemos fazer para que esses alunos não corram esse risco. 
Por conta dessas questões, finalizo dizendo que esse projeto tem alguns problemas que precisam 
ser muito bem observados, com carinho, para que não cometamos erros. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tem a palavra o Sr. Jason. 
O SR. JASON — Bom dia aos Srs. Vereadores, a todos presentes. Meu nome é Jason, sou 
fonoaudiólogo, integrante da Associação Palavra Criativa, que é uma associação que está também 
discutindo essas questões e busca ampliar essa discussão na sociedade. 
Como fonoaudiólogo, queria falar de uma questão bem básica da nossa atuação. 
A atuação do fonoaudiólogo no contexto educacional impede qualquer tipo de atuação que esteja 
vinculada à saúde. A nossa Resolução diz claramente que temos de atuar de modo exclusivamente 
educacional. Então temos de pensar qual é a função da escola. A gente deve realizar diagnósticos, 
ainda que não seja feito dentro da escola. A escola é um lugar de aprendizado, de valorização de 
potencialidades, de descoberta de potencialidades. O receio que eu tenho é que, com projetos desse 
tipo, a gente comece a valorizar as dificuldades, e que isso se torne um estigma dentro da escola. 
Isso é um grande perigo. O projeto traz a discussão, o que é bom, mas não pode entrar em votação 
antes que a discussão seja feita, e, de fato, realizada por todas as partes, contrárias ou favoráveis. 
Queria refutar uma fala: de que a dislexia é um distúrbio instituído no contexto da saúde. Não é no 
Brasil, é no mundo que a dislexia é questionada. Assim como há pesquisas que indicam que a 



Fls. n9 67 
do Processo n 2  01 - 1424/95 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 

dislexia é um distúrbio neurológico, e que há exame de imagem que comprova, há tantas pesquisas 
quantas, senão mais, que indicam que não há como se fazer o diagnóstico de dislexia por 
diagnóstico de imagem. Essa não é uma fala minha. A gente pode discutir depois, trazer pesquisas e 
mostrar. O diagnóstico na saúde não deve ser feito por exclusão. Se você vai ao médico, e ele pede 
para você relatar os seus problemas e ele te dá um remédio sem fazer nenhum exame, você vai 
estranhar, ou se ele, por exemplo, falar que você tem uma questão específica no seu sangue, sem 
que antes realize um exame para detectar se você é portador de alguma alteração no sangue. Há 
exames de sangue, e não há discussão com relação a eles. Mas há discussão com relação aos 
exames que diagnosticam a dislexia. Ok, não se trata dislexia com remédio, mas ela está associada, 
em grande parte, ao déficit de atenção e hiperatividade, que é, sim, tratado. No site da ABD, consta 
que uma das possibilidades do diagnóstico de dislexia é a percepção e o sintoma do déficit de 
transtorno de atenção — hiperatividade —, que é tratado com remédio, por sinal, muito perigoso. E 
outra questão que eu queria deixar claro é que medicalização não é medicar, mas a transformação 
de processos sociais em questões orgânicas. E é por isso que a gente entende que a dislexia é, sim, 
medicalizada. Porque quando começamos a falar da dislexia, tiramos da discussão os problemas 

• que temos no nosso sistema educacional. Quando vimos as porcentagens de pessoas diagnósticas 
com dislexia em países que têm menos dificuldades educacionais do que no Brasil, o índice é muito 
menor. Não se fala em 10 a 15%, como na população brasileira. No nosso país, temos um problema 
de saúde ou um problema educacional, e é isso que precisamos discutir. Há um dado que depois eu 
gostaria de conferir no site da ABD, que fala que, em 2009, foram realizados 471 diagnósticos, e 2 
não foram diagnosticados com distúrbios — não são dislexias, mas distúrbios. Isso é um grande 
perigo, porque estamos transformando questões que podem não ser do caráter da saúde em 
questões da saúde. Precisamos, primeiro, repensar as nossas práticas educacionais, para, depois, 
pensar em um projeto de lei. Até porque a função da legislação é instituir uma lei sobre uma questão 
que é absolutamente discutida no mundo — não no Brasil, não é em São Paulo, não é o no Estado, 
mas no mundo. Então é muito perigoso. 
Por isso, como fonoaudiólogo, pessoa física, integrante da Associação Palavra Criativa, sou contrário 
a esse projeto de lei. A questão precisa ser, primeiro, discutida, para depois pensarmos se há a 
necessidade de um projeto de lei na área da educação. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Gostaria de comunicar que esta audiência pública está 
sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.camara.sp.qov.br , no link Auditórios On-Line. 
Anuncio a presença do Vereador Alfredinho, membro da Comissão de Educação. 

• O SR. SÉRGIO ROBERTO - Inicialmente, gostaria de dizer que sou DDA. Hoje faço 56 anos e 
descobri que era DDA aos 54. Isso provocou em mim uma série de reações, vocês que são 
especialistas devem saber disso. 
Se houvesse um projeto como o do Sr. Juscelino quando eu era aluno, muitas coisas teriam sido 
resolvidas, como meu caminhar, minha profissão, como aluno, enfim, as dificuldades que passei 
teriam solução. 
Está sendo discutido o projeto do Sr. Juscelino e o professor falou que não se tratava de dislexia. Ele 
disse que era um programa de apoio ao aluno portador de distúrbios específicos de aprendizagem, 
diagnosticada como dislexia. Se é específico, trata-se de dislexia. Não sei onde ele achou que não 
era. O fonoaudiólogo falou como seriam feitos os exames e sua concordância ou não com alguns 
deles. O projeto não está dizendo como será feito o exame. Não está especificado isso. 
O valor do projeto está em como vai ser diagnosticado e encaminhado, quem será agregado e quem 
fará parte dessa associação. Todos poderiam auxiliar nesse sentido. Alguém disse que se discute 
sobre isso há 30 anos. Acho que discutiremos mais cem e os alunos, hoje, com DOA, dislexia ou 
qualquer que seja o nome dado, terão cem anos e ainda se estará discutindo sobre esse assunto. 
O projeto pode ter suas críticas, mas só o fato dele diagnosticar, já tem seu louvor. 
É só isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Nós ouvimos todos os oradores inscritos acerca do PL 
86/06, dando indicações, algumas expressas, quanto ao posicionamento contrário e outras 
manifestando quanto à necessidade de ajuste e um maior debate sobre a matéria. 
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Tendo ouvido todos os oradores inscritos, damos por encerrada a segunda audi& blica do PL 
86/06, de autoria do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Passemos ao próximo item da pauta. Trata-se do PL 273/10, do Vereador Floriano Pesaro, que 
também encaminhará a defesa do PL 377/10, também de sua autoria que institui o programa 
"Ludicidade". O PL 273/10 institui o programa "Clube Escola" no Município de São Paulo e dá outras 
providências, que está em segunda audiência pública. O PL 377/10 institui o programa "Ludicidade - 
Arte, Cultura e Esporte" no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Tem a palavra o autor do projeto, Vereador Floriano Pesar°. 
O SR. FLORIANO PESAR° — Muito obrigado Vereador Claudio Fonseca, Presidente da Comissão 
de Educação, que considero ser uma das comissões mais importantes desta Casa. 
Cumprimento os Vereadores Attila Russomanno e Alfredinho, Presidente da Comissão Extraordinária 
da Criança e do Adolescente. Vereador Alfredinho, esses dois projetos fazem parte de uma 
discussão que ocorreu ao longo dos últimos cinco anos, na cidade de São Paulo, entre outros 
espaços, na Comissão da Criança e do Adolescente. Cumprimento a Vereadora Claudete Alves. 
Agradeço vossa presença. Lembro que, na semana passada, aprovamos um importante projeto de 

ia vossa autoria que institui a vacinação gratuita do HPV. Sou um grande estimulador desse projeto e, 
se Deus quiser, o aprovaremos como lei e política pública na cidade de São Paulo. 
Sr. Presidente, resolvi defender esses dois projetos, pessoalmente, nesta segunda audiência pública, 
porque na primeira audiência tivemos a presença de técnicos das secretarias, entre elas a Secretaria 
Municipal de Esportes, representada pela Dra. Leda Sueli de Arruda Martins, que fez várias 
contribuições para a melhoria do projeto, no sentido de envolver mais a participação de sua 
Secretaria e de deixar nossa idéia original, na confecção desse projeto, muito clara para toda 
sociedade. 
Agradeço a presença da Sra. Adriana Palheta, que foi uma das coautoras técnicas desses dois 
projetos, trabalhava comigo - hoje trabalha com um comunista, mas já trabalhou comigo, que sou 
social democrata - e nos ajudou não só a confeccionar esses dois projetos, mas a realizá-los quando 
estávamos na Secretaria Municipal de Assistência Social. Esses dois projetos nascem de uma idéia 
muito simples: o cantraturno escolar com atividades para todas as crianças da rede pública 
municipal. No Programa São Paulo Protege, quando iniciamos com a decisão de tirar todas as 
crianças das ruas e cruzamentos da cidade, que ficavam pedindo esmolas, identificamos que o 
melhor caminho seria mantê-las ocupadas, no turno e no contraturno escolar, sendo através do CEU, 
de outras atividades ou através de convênios com organizações não governamentais, centros de 
juventude ou núcleos sócio educativos. lo Dessa forma, tivemos muito sucesso em São Paulo, praticamente, erradicando o trabalho infantil nos 
cruzamentos e ruas da Cidade. Hoje, ainda vemos crianças nessas condições, mas é mais difícil. O 
sucesso do Programa São Paulo Protege se deu com a criação de dois programas: um deles, as 
atividades esportivas e culturais nos núcleos sócio-educativos e nos centros de juventude, que foi 
adotado pelo Secretário Walter Feldman como idéia principal da sua gestão, no sentido de utilizar os 
clubes esportivos municipais, para apoiar as escolas e, no contraturno escolar, manter atividades 
esportivas e culturais. Foi criado o clube escola como um programa de governo no âmbito da 
Secretaria de Esportes e, evidentemente, envolvendo a Secretaria Municipal de Educação; e no 
âmbito da Secretaria Municipal de Assistência foi criado o Programa Ludicidade, que também ia na 
mesma direção do que queríamos, que é dar a oportunidade à criança de mantê-la ocupada, como 
os filhos da classe média fazem, com atividades esportivas, culturais, de reforço escolar e outras 
tantas. 
O Ludicidade é um programa que nasce na Secretaria de Assistência e vai para a Secretaria de 
Esportes. Havia um programa similar na Secretaria de Esportes, homônimo, com o mesmo nome, 
com ônibus brincalhão que levava às bibliotecas e outras atividades, uma brinquedoteca para a 
periferia da Cidade, e achamos por bem unir esses dois programas, Esporte, Assistência e 
envolvendo a Educação também. 
Dessa forma, apresento aqui, em segunda audiência pública, dois projetos que são, em primeiro 
lugar, intersetoriais, ou seja, intersecretariais, o que é um desejo de todos na medida em que são 
projetos transversais do ponto de vista da Educação, Esporte, Cultura e Assistência. Evidentemente, 
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o foco é a população mais carente. Em segundo, são projetos que do ponto de 	Educação — e 
V.Exa. é um mestre nesse assunto — são projetos que visam aprimorar a Educação, digamos, não 
formal, a Educação cidadã, para a vida, a Educação da cultura, esporte, lazer e atividade 
comunitária. Então são dois projetos que, neste momento, e essa foi a nossa idéia original, foram 
transformados em lei e esses dois programas de governo já existem e foram implementados, são 
decretos. Cabe a esta Casa Legislativa dar perenidade a esses decretos, porque os decretos — todos 
sabem — muda o prefeito, pode mudar o programa, mas se nós que já testamos e aprovamos o 
Clube Escola e o Ludicidade como dois excepcionais projetos, com amplo debate na sociedade, 
inclusive, liderado pelo Secretário Municipal de Esporte Walter Feldman, por mim, como Secretário 
de Assistência e pelo Secretário de Educação Alexandre Schneider, nós temos condição de dar 
perenidade a essa política pública tão bem-sucedida a partir da aprovação por esta Casa desses 
dois projetos de lei e da sanção do Sr. Prefeito. 
Eram essas as minhas considerações, Presidente Claudio Fonseca, agradecendo a V.Exa., ao 
Vereador Alfredinho, ao Vereador Russomanno e à Vereadora Claudete. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradecer a manifestação de V.Exa. na apresentação e 

• defesa do projeto. 
Chamo para fazer uso da palavra o Sr. Laerte Brasil para debater o PL 377/2010, que dispõe sobre o 
Programa Ludicidade. 
O SR. LAERTE BRASIL — Sou Laerte Brasil, Presidente Nacional da Comissão Continental de 
Constituição Com Fé (?) Brasil do Trabalho Desportivo, que a confederação é continental, segura, 
dos atletas, treinadores e profissionais das instituições de práticas, ensinos e administração de 
desporto no Brasil. Exatamente, aqui no País, o universo desportivo, somos responsáveis hoje por 
14% do PIB brasileiro e os esportistas, principalmente os atletas, vivem de tapinha nas costas. 
Estamos vendo o montante de dinheiro que está sendo investido nos jogos Olímpicos de 2016, mas 
80% desses investimentos vão todo para os cartolas e os atletas acabam não vendo nada desse 
investimento. 
Em contrapartida, vamos parabenizar os dois PLs, o 377 e o 273, que são de extrema excelência e 
''fundamentalidade" de desenvolvimento avançado para o esporte, lazer, o entretenimento e a cultura 
na cidade de São Paulo. 
Mas precisamos avançar mais, Vereador Claudio Fonseca, Presidente desta Comissão, Vereador 
Floriano Pesaro, Vereador Alfredinho e Vereador Russomanno. 
Precisamos avançar, defender o esporte como o emprego do futuro. Por exemplo, precisamos hoje, 40  na cidade de São Paulo, de um Conselho Municipal de Esportes participativo, com a participação dos 
empresários, com a participação desta Casa de Leis, com participação dos clubes, das entidades de 
administração do esporte, da sociedade civil e dos atletas profissionais e amadores. E com a 
objetividade de um cadastramento em todas as entidades e, assim, dando incentivo de leis fiscais 
para instituições que gerem pelo menos dez empregos em cada instituição e forjem, pelo menos, 
cem menores em cada uma. Porque, às vezes, essas leis de incentivo, hoje, como está acontecendo 
no País, vão para entidades que não têm nada a ver com o esporte, que não formam ninguém, que 
não geram nada e são desviadas ilicitamente. 
Era o que tinha para dizer e para contribuir. 
Obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradeço ao Sr. Laerte. 
Não havendo nenhum outro orador inscrito para debater ou fazer apreciações sobre o PL 273/2010, 
do Vereador Floriano Pesaro, que institui o Programa Clube Escola, e sobre o PL 377/2010 do 
Vereador Floriano Pesara, que institui o Programa Ludicidade, indago ao Sr. Vereador se há algum 
comentário a acrescer, assim como aos demais Srs. Vereadores. (Pausa) Não havendo, damos por 
concluída a audiência pública sobre os dois referidos projetos de lei de autoria do nobre Vereador 
Floriano Pesaro. 
Passemos ao PL 1424/95, do nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a implantação do uso 
de crachá a todos os alunos da Rede Municipal de Ensino. 
Não há oradores inscritos. Consideramos como realizada a segunda audiência pública do PL 
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1424/95. 
Passemos ao PL 502/2009, do nobre Vereador Gilson Barreto, que estabelec 	nzes para a 
celebração de convênios do Poder Público Municipal com instituições privadas de Educação Infantil e 
Ensino fundamental, nos termos que especifica e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? 
Tem a palavra a Sra. Claudete Alves, exTVereadora da Câmara Municipal de São Paulo. 
A SRA. CLAUDETE ALVES — Bom dia, Srs. Vereadores Claudio, Atilla, Alfredinho e público 
presente. 
Não cabe discutir muito sobre esse PL tamanha é a indecência do mesmo; é ridicularizar a 
organização do ensino municipal da cidade de São Paulo. Penso que se esta Casa der andamento a 
esse projeto, não haverá mais necessidade de existir a Secretaria Municipal de Educação ou rede 
pública de educação no Município de São Paulo. 
Quero deixar registrado que quando fui Vereadora na mesma legislatura do companheiro Afilia 
Russomanno, todas as vezes em que o Colega tentava pôr em andamento a votação desse projeto, 
eu não permitia, pois sabemos que há mecanismos para que isso ocorra. E já naquela legislatura foi 
realizada uma grande audiência pública no auditório nobre com a presença de muitas pessoas. 

di Debateu-se essa questão exaustivamente e foi retirada de pauta. Espero que os Colegas que estão 
w no mandato possam fazer o mesmo, pois é um absurdo. 

Uma questão muito importante é a de que vamos vivenciar na cidade de São Paulo até 2016 — 
espero que seja antes - a universalização da Educação Infantil no que se refere à faixa etária de 
quatro anos. Antes da aprovação dessa i lei era uma opção da família a matrícula das crianças nessa 
faixa etária nas escolas municipais de Educação Infantil ou nos Centros de Educação Infantil. 
Tivemos como grande legado do então presidente Lula a aprovação do Fundeb. Lutamos muito para 
garantir a obrigatoriedade das matrículas dessa faixa etária. Já temos notícias de vários amigos de 
legisladores, principalmente da periferia, que estão incentivando as escolinhas particulares e deixo 
isso registrado como forma de repúdio. 
Hoje há um estudo de que o Município iainda não atende a maior demanda reprimida da Educação 
Infantil. Há mais de cem mil crianças fora da escola. Se 2016 é considerado "ontem" do ponto de 
vista de uma organização necessária para o cumprimento dessa lei em que é obrigatória essa etapa 
dos quatro anos, ou seja, que em 2016 todas as crianças de quatro anos deverão estar matriculadas, 
então, imaginem como deve estar enchendo os olhos do setor mercantilista da educação na cidade 
de São Paulo. 
Como se já não bastasse a excrescência que nós temos dessa política desenfreada de convênios na 
área da educação no que se refere ao atendimento da criança pequena, agora teremos de contar 

gh com essa possibilidade, caso os nobres Colegas aprovem, de permitir ao Governo Municipal comprar 
w  vagas na Educação Infantil e pasmem, no Ensino Fundamental também. 

E a justificativa é ridícula. Desculpa o Colega, eu já dizia quando Vereadora, a justificativa que traz 
no bojo do projeto é o déficit de escolas a dois quilômetros da residência. 
Então, quero repudiar novamente e reiterar minha indignação em relação a esse problema absurdo 
de vagas. É preciso discutir com mais seriedade, pensar em uma política de ampliação, da 
universalização do atendimento, sendo ele público. No momento em que esta Casa está se 
preparando para recepcionar o plano municipal de educação em que teremos aprovado no âmbito 
nacional toda a produção da Conferência Nacional de Educação é inadmissível vermos esse 
processo ressuscitar. 
Que os nobres Colegas pensem e impeçam a tramitação desse projeto. Deve ser retirado. Já 
expliquei ao nobre Vereador Gilson Barreto o quanto essa proposta é absurda. Que esse ataque à 
educação do Município não prospere. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) Agradecemos a manifestação em relação ao PL 502/09. 
A presidência desta comissão não tem a prerrogativa de não pôr em discussão os projetos 
apresentados aos Srs. Vereadores. A audiência pública tem a finalidade de ouvir o público, as 
manifestações favoráveis e contrárias. Faz parte da democracia o debate das ideias em que cada um 
demonstra seu posicionamento. 
Como Vereador desta Casa meu posicionamento também é contrário ao presente projeto, mas 
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disponho-me a debatê-lo em qualquer fórum, posto que sou defensor da e 	blica gratuita, 
laica, de qualidade, mantido pelo Poder Público, às expensas do Poder Público e sob a gestão do 
Poder Público. 
Tivemos oportunidades de discutir projetos de igual natureza. Há o PL do nobre Vereador Arselino 
Tatto do PT que dispõe também sobre auxílio creche. Trata-se também de compra de vagas. 
Há também um projeto do nobre Vereador Adilson Amadeu que dispõe sobre a manutenção de 
creches, escolas de Educação Infantil em condomínios fechados. Houve o bom debate e manifestei 
minha opinião contrária, mas jamais suprimi a prerrogativa de qualquer Vereador de apresentar os 
projetos para discussão. 
Os Vereadores são representantes de parcela da sociedade e podemos discutir a iniciativa da lei, o 
conteúdo, mas é bom que essas propostas venham a público para serem debatidas e assim que é 
feito. Eu jamais me referiria a um projeto de lei como excrescência. É um conjunto de propostas que 
posso até não concordar, mas em respeito ao mandato dos Parlamentares devemos considerar a 
prerrogativa de que apresentem suas propostas para debates. E se esse projeto chegar ao Plenário 
votarei contra com certeza, mas sempre respeitando a iniciativa de qualquer Parlamentar como 

• sempre respeitei todos os projetos apresentados por aqueles que já exerceram mandatos nesta 
Casa. 
Encerrada a audiência do PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto e concluídas também as audiências 
de todos os projetos que estavam em segunda audiência pública. 
Iniciemos a discussão sobre os PLs em primeira audiência pública: PL 49/10, de autoria do nobre 
Vereador Abou Anni, que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva ao combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar. Inscrita a Sra. Cristiane, do gabinete do nobre Vereador Abou 
Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, colegas 
presentes, eu, Cristiane de França Ferreira, assessora do nobre Vereador Abou Anni, farei uso da 
palavra para defender o PL 49/10. 
O PL dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente 
escolar, e dá outras providências. 
Na verdade, essa ação já existe efetivamente. A Guarda Municipal, em seus dias de folga, e as 
pessoas da Guarda Municipal, que são capacitadas, se organizaram com os diretores de escola para 
levar seus conhecimentos às escolas, com o fim de orientar crianças e adolescentes sobre o uso 
maléfico de substâncias entorpecentes. 
Nesse sentido, o Poder Público, na definição de sua política pública de proteção às crianças e 
adofescentes da comunidade escolar, pautar-se-á de acordo com as orientações estipuladas no 
Projeto, além de outras que possam, também, vir a ser estipuladas por decreto. 
Entre elas, a atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada, sempre que possível, por pessoal 
treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana, sem nenhum ônus para o Município, uma vez 
que essas pessoas já existem, e disponibilizando informações e aconselhamentos aos alunos sobre 
os riscos e consequências do tráfico de entorpecentes. A meta seria a diminuição do número de 
usuários e de dependentes químicos no âmbito escolar. 
Enfim, são esses os argumentos em defesa do projeto. 
Sem mais, agradeço o uso da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não havendo mais oradores inscritos acerca do PL 
49/10, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, damos por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 173/10, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a inclusão 
do tópico de estudo e discussão sobre política, ética e cidadania em matéria da grade curricular do 
ensino fundamental. 
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública do PL 173/10. 
Passemos ao PL 195/08, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que insere na grade curricular 
do ensino fundamental, da rede pública municipal, a disciplina Educação Ambiental Aplicada. 
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública do PL 195/08. 
Passemos ao PL 251/10, de autoria do nobre Vereador Donato, que altera a Lei 14.485/07, para 
incluir no calendário de eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Combate ao Bullying, a ser 
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realizado anualmente no dia 24 de setembro. 
Para o PL 251/10 recepcionamos a inscrição da ex-Vereadora Claudete Alves. (tTsRenuncia à 
inscrição a ex-Vereadora Claudete Alves. 
Não havendo outros oradores inscritos, damos por encerrada a audiência pública do PL 251/10. 
Passemos ao PL 259/10, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que dispõe sobre o acesso, em 
formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência visual, e material didático oferecido em 
formato impresso, no âmbito da rede Municipal. 
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública do PL 259/10. 
Passemos ao PL 293/10, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre 
programa de estímulo e incentivo à prática de atividades esportivas, recreativas e de lazer, no 
período complementar ao horário normal das aulas. 
Inscrito para debater o projeto o Sr. Esdras. 
Há alguma manifestação contrária ao PL 293/10, do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues? 
(Pausa) 
Não havendo debatedores, e, renunciando à inscrição o Sr. Esdras, damos por concluído a audiência 
pública do PL 293/10. 
PL 431/10, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, altera a Lei O. 14.485 de 19 de junho de 

gly 2007, para nela incluir a semana de incentivo à prática de esportes. 
Não havendo oradores inscritos, consideramos como realizada a audiência pública do PL 431/10. 
PL 690/08, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder. 
Tem a palavra a Sra. Lúcia, inscrita para debater a matéria. 
A SRA. LÚCIA — Bom dia aos Srs. Vereadores e demais participantes desta audiência pública. 
Faço parte do Gabinete do Sr. Vereador Carlos Neder. Venho falar a respeito da proposição desse 
projeto, o qual foi sugerido pela Associação de Apoio aos Pacientes de Anomalia Renal e 
Transplantados do Estado de São Paulo. 
Na realidade, esse projeto trata de obrigar a Prefeitura do Município a garantir ensino regular a 
crianças que realizam terapia renal substitutiva. 
O projeto tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, a qual 
apresentou um substitutivo. 
O nobre Vereador Carlos Neder, assim como a AAPARTESP, apoiam o substitutivo defendido pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Há mais inscritos em relação ao PL 690/08, do Vereador 
Carlos Neder. (Pausa) 
Não havendo mais inscritos, considera-se como realizada a audiência pública do PL 609/08, do 
Vereador Carlos Neder, que obriga a Prefeitura a garantir o ensino regular formal a crianças que 
realizem terapia renal substitutiva. 
Passemos ao último item desta audiência pública: PL 075/10, do Vereador Claudio Fonseca, que 
dispõe sobre critérios para cancelamento de matrícula na rede municipal de ensino. 
O presente projeto, de autoria deste Vereador, dispõe sobre o procedimento para cancelamento de 
matrícula em casos de solicitação pela própria família, mediante a transferência de alunos e após 30 
dias letivos consecutivos de não comparecimento sem justificativa, após a devida comunicação ao 
Conselho Tutelar e tomadas todas as iniciativas para identificação dos problemas enfrentados pelo 
aluno que ocasionam o seu não comparecimento à escola, podendo, depois do cancelamento, 
disponibilizar a vaga para outra criança. 
A ausência superior a 30 dias sem comunicação pela família, prendendo a vaga, que pode ser 
ofertada a outra pessoa que se encontra na fila de espera. Esse é um grande problema que temos 
na rede municipal de ensino, bem como na rede estadual. 
Consulto os senhores para saber se há algum inscrito para debater a matéria. (Pausa) Não havendo, 
consideramos como realizada a audiência pública sobre o PL 075/10, de autoria do Vereador Claudio 
Fonseca, que dispõe sobre critérios para cancelamento de matrícula na rede municipal de ensino. 
Observamos, mais uma vez, que esta audiência pública, como as demais que aqui serão realizadas, 
será transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço eletrônico: 
www.camara.sp.gov.br , link auditórios on fine. 



Fls. n2  73 
do Processo n2  01 - 1424/95 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 

Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a presença de todos, lembrando, 	porém, que 
no dia 11 de abril haverá outra audiência pública, quando discutiremos a Organização, da educação 
infantil e a questão das férias escolares coletivas do mês de qi,,extO .dia.,:18, de., 
abril teremos a segunda audiência pública relativa aos projetos que hoje foram submetidos à 
apreciação dos presentes e dos Srs. Vereadores em primeira audiência. 
Muito obrigado e até breve. Sejam felizes! 
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PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃOÍCIILTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1424/1995. 

as•,) 	• 	 „.; 
	

- 

Trata-se de projeto de lei de autoria do n. Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
implantação de uso obrigatório de crachás a todos os alunos da - rede municipal de 
ensino, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa entendeu, que:a proposta 
• não incide em vício de iniciativa, considerando, inclusive a alteração do art3Z,,§ 44V da 

Lei Orgânica do Município que excluiu o serviço público das matérias reservadas à 
iniciativa legislativa do Executivo. Desse modo, exarou parecer de legalidade, 
apresentando, porém, substitutivo com vistas a adequar o projeto à melhor técnica de 
elaboração (fls. 46 a 48). 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente à proposta, nos 
termos do substitutivo da CCJLP. 

- 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, -  entende o 
mérito e o alcance social da proposta, na medida que garante a segurança dos 
estudantes quando facilita a identificação de pessoas estranhas ao recinto.escolar.. -:-----:=7-:-.- ' 

Em face do exposto, favorável é o parecer, nos termos do substitutivo da ,Comissão de". 
Constituição, Justi e L gislação Participativa. t. • 

Sala da Comi 

o 
ducação, Cultura e Esportes, 

17- RELCOM 
17- 00896/2011 

CECEIard 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  1424/1995 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa 
obrigar a implantação do uso de crachás a todos os alunos da rede municipal de 
ensino, incluindo nome completo e endereço do aluno. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "para adequar o projeto à melhor tecnica de elaboração 
legislativa". 1 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à prOpositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçarrien'táriã‘ próprias, 

2 
suplementadas se necessário. 

•
Favorável, portanto é o parecer, nos termos do mencionadcrgbóstitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 04r //o/ 1( r, 

Ve(kt io Carlos Rodrigues 
Presidente 

Ver. Ricardo Teix ira 
Relator 

17- RELCOM 
17- 01309/2011 

V.-r. 'beo Tripoli 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

1  do processo n° 	424 	de 1995  

 

02 / 01 	p2013 	(a) . 

 

À SGP-33 

  

%faria sí4lOfiveira 
Técnico Administrativo 

Wf 10.940 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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DEFERIDO 
2013 

PRESIDENTE 

Senhor Presidente, 

~RA MUNICIPAL. DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

.emftromnftMnaw.uomm.M.,. • 

Folha ri ° *--.4  do Procesqp 
n°  OIT d  VI  

USINJAN DE F. P 	C MO 
CONSULTOR TÉ 	- HISTÓRIA 

RF.11.218 

13- RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97/ 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 

4 883 / 1.993 
884 / 1.993 
13/1.994 

PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 /1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170/ 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 /1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 /1.994 
PL542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 

fia 546 / 1.994 
min. 551 /1.994 

PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PI 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 /2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 - PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 /2.001 PL 804/ 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34/ 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 /2.001 PL 265 /2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 /2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 /2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 /2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 /2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 /1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 11.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 /2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 /2.000 PL 125 /2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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1 Vereador Wadih Mutran 
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do processo n° 

Sb. 

Papel para informação, rubridado 

2. 

(a) 

c. - ; 
4 )  

mo folha n° 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
N 	deo,  kqg 	OS 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

UBIRAJAMrk. PReStEC FIU40 
CONSuLTOR 'MONCO:10850NA 

RF.11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE !NOME DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

A 	 FRANÇA SILVA 

	

Supe 	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Adeli 	;cone 
Asststente 

Regi;qto 	. 



CARLOS 0)13E DA SILVA 
Secretário de Apoio IA istativo 

• 

Segue((fl) 	4,.;:)t,$), nesta 

doc ment s) rtibOcado{s) sob tu'is) 
.• 	

foiha de informaç'Ac 'sob 

Ecluar 	ine 
Técnico Aci .finistratIvo 
RF 11.325 



1 	01111111111111111 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-1424 de 1 995, 

Papel para informação, rubricado corno folha n° 

02/01/2017 (a) 
Edu 	kamine 

11.325 	; 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Edua 	Á kamine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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